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RESUMO
Compreender como ocorrem as fraturas nos trilhos, considerando a interação e a influência 
dos elementos da via permanente, é essencial para mitigar ocorrências ferroviárias e seus 
impactos. Este trabalho avalia a relação entre a condição estrutural do pavimento ferroviário 
e a propagação de trincas que surgem no interior do boleto de trilhos até a ocorrência da 
fratura. A Estrada de Ferro Carajás – EFC foi adotada como estudo de caso, estimando-se 
o tempo até a ruptura, considerando a condição inicial do defeito no trilho e a rigidez do 
pavimento ferroviário. Os resultados indicam que nos trechos da EFC com menor rigidez, 
a fratura tende a ocorrer significativamente mais cedo do que sob maior rigidez. Por outro 
lado, quanto maior o defeito, mais acelerada é a evolução da trinca, principalmente em 
pavimentos mais rígidos da EFC. A metodologia foi aplicada e validada em um caso real 
da EFC. Com base nos resultados, destaca-se a necessidade de revisão dos procedimentos 
normativos e operacionais, incorporando a condição estrutural do pavimento ferroviário 
no planejamento de inspeções e intervenções, como estratégia para prevenir falhas críticas 
em trilhos e aumentar a segurança operacional das ferrovias.
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ABSTRACT
Understanding how rail fractures occur, considering the interaction and influence of the 
permanent way elements, is essential to mitigate railway incidents and their impacts. 
This study evaluates the relationship between the structural condition of the railway 
pavement and the propagation of cracks that appear inside the head rail section until the 
occurrence of fracture. The Estrada de Ferro Carajás – EFC was adopted as a case study, 
estimating the time until the fracture, considering the initial condition of the rail defect 
and the stiffness of the railway pavement. The results indicate that in the EFC sections 
with less stiffness, the fracture tends to occur significantly earlier than in those with 
greater stiffness. On the other hand, the larger the defect, the faster the crack evolution, 
especially in stiffer pavement of EFC. The methodology was applied and validated in a real 
EFC case. Based on the results, the need to review normative and operational procedures is 
highlighted, incorporating the structural condition of the railway pavement in the planning 
of inspections and interventions, as a strategy to prevent critical failures on tracks and 
improve the operational safety of railways.
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1. INTRODUÇÃO
A gestão eficiente da malha ferroviária tem ganhado relevância global devido à necessidade de 
garantir a segurança operacional e à importância técnica e econômica associada, com o objetivo 
de prevenir ocorrências ferroviárias de grande magnitude e minimizar danos. Eventos como 
o de Hatfield no Reino Unido, em outubro de 2000, com quatro fatalidades e setenta feridos 
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(ORR, 2006), e em São José do Rio Preto no Brasil, em novembro de 2013, com oito mortes e oito 
feridos (UOL, 2014), evidenciam as consequências de fraturas dos trilhos.

No Brasil, os acidentes ferroviários diminuíram 55% desde 2007, passando de 770 em 2007 
para 69 acidentes com causa interna em 2024 (ANTF, 2024), e a gestão aprimorada dos trilhos é 
um dos principais fatores dessa redução. Ainda assim, acidentes de grande magnitude continuam 
ocorrendo, frequentemente associados a fraturas de trilhos (ANTT, 2023).

Entender os mecanismos que levam às fraturas nos trilhos, considerando a interação entre os 
diferentes componentes da via permanente, é essencial para a mitigação dessas falhas. Entre os 
fatores críticos, destaca-se o pavimento ferroviário, cuja condição estrutural influencia diretamente 
o comportamento mecânico dos trilhos e a propagação de falhas internas. Esse entendimento 
possibilita uma gestão mais eficaz da manutenção da via permanente, promovendo operações 
mais seguras, redução de custos e minimização dos impactos sobre as comunidades lindeiras e 
o meio ambiente.

No entanto, normas como a NBR 16845 (ABNT, 2020) não consideram critérios relacionados 
à condição estrutural do pavimento ferroviário no planejamento de inspeções e intervenções em 
trilhos. Essa lacuna pode comprometer a eficácia das ações preventivas, uma vez que a rigidez do 
pavimento afeta diretamente a propagação de trincas e a ocorrência de fraturas.

Neste contexto, o presente trabalho avalia a relação entre as fraturas causadas pela propagação 
de trincas no interior do boleto dos trilhos e a condição estrutural do pavimento ferroviário. Para 
tanto, a EFC – Estrada de Ferro Carajás foi utilizada como estudo de caso, com base em informações 
e características técnicas desta ferrovia, que permitiram determinar o tempo até a fratura do trilho, 
considerando as condições iniciais de defeito e a rigidez do pavimento ferroviário. Ressalta-se que 
26% das anomalias detectadas por inspeções ultrassônicas na EFC estão localizadas no boleto 
dos trilhos (Vale, 2024).

Neste estudo, o mecanismo de propagação de trincas até a fratura no boleto do trilho foi 
analisado utilizando a metodologia proposta por Orringer et al. (1988) e Jeong (2003), que adota 
um modelo matemático teórico para descrever esse tipo de falha. Para avaliar a condição estrutural 
do pavimento ferroviário, foi empregado o parâmetro módulo de via, cujos valores foram obtidos 
por medições de campo realizadas na EFC. Com base nas condições estabelecidas, investigou-se 
como a variação na rigidez do pavimento influencia a propagação de fissuras no interior do 
boleto e o tempo necessário para a ocorrência da fratura. Além disso, considerando que a ferrovia 
reportou em 2022 uma ocorrência real de fratura causada por um defeito no boleto de trilho, as 
informações desse caso foram aplicadas à metodologia utilizada neste trabalho, a fim de validar 
os cálculos teóricos para este caso.

2. REFERENCIAL TEÓRICO

2.1. Trilhos ferroviários
Os trilhos podem apresentar defeitos desde a fabricação até o fim de sua vida útil. As causas 
desses defeitos podem estar relacionadas à matéria-prima, ao processo de produção dos trilhos, 
às condições de operação, manutenção e ao ambiente em que o trilho foi instalado (Magel et al., 
2016; Bevan et al., 2020).

Entre as principais causas de defeitos nos trilhos estão: inclusões de impurezas, falhas na 
solidificação, deformações durante o resfriamento, defeitos na laminação e no tratamento térmico, 
desgaste irregular e por abrasão, desalinhamento, trincas por tensão térmica e fadiga por carga. 
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Os tipos mais importantes e recorrentes de defeitos estão detalhados em documentos técnicos, 
como a norma NBR 7640 (ABNT, 2021).

A inspeção não destrutiva de trilhos é essencial para identificar defeitos internos e externos, 
prevenindo fraturas, e deve ser realizada durante a fabricação e ao longo da vida útil dos trilhos, 
utilizando métodos como inspeção visual, ultrassom, corrente parasita, imagens ou combinação 
desses métodos (Papaelias, Roberts e Davis, 2008; Li e Ren, 2012).

No Brasil, assim como em outros países, há uma norma técnica que regulamenta os 
procedimentos de inspeção ultrassônica de trilhos, descrevendo os requisitos para inspeção, 
calibração, critérios de aceitação e periodicidade, correlacionando-os ao volume de transporte 
anual da ferrovia (ABNT, 2020). A NBR 16845 (2020) indica a ação corretiva para defeito no 
boleto do trilho, a depender de seu tamanho (área), onde os defeitos P, M e G correspondem, 
respectivamente, a 10 a 30%, 31% a 50%, e maior que 50%, devendo ser removidos em 
até 90, 60 e 30 dias, nesta ordem. Tendo como referência a norma NBR 16845 (2020), as 
principais ferrovias do Brasil, como EFC, EFVM – Estrada de Ferro Vitória a Minas, MRS, 
RUMO e VLI estabelecem os seus padrões operacionais para a classificação e o tratamento dos 
defeitos detectados nos trilhos durante as inspeções de ultrassom (ANTT, 2023). No entanto, 
essas especificações não incluem critérios relacionados à condição estrutural do pavimento 
ferroviário no planejamento de inspeções e intervenções em trilhos, o que pode limitar a 
eficácia das ações preventivas.

2.2. Pavimento ferroviário e o módulo de via
O pavimento ferroviário, formado por subleito, sublastro, lastro, dormente e trilhos, é projetado 
para suportar e distribuir as cargas oriundas do tráfego ferroviário às camadas subjacentes 
(Li et al., 2016; Indraratna, Heitor e  Vinod, 2021). Sua estrutura pode variar, dependendo das 
características da via férrea, do tráfego e das condições ambientais, no entanto, é imprescindível 
que seja resistente e estável, garantindo o nivelamento e a drenagem adequados para evitar 
subsidências, erosão e desgaste prematuro (Paiva, Buck e Ferreira, 2018, Pereira et al., 2023).

Quando instáveis, seja por problemas no lastro, sublastro ou subleito, os pavimentos ferroviários 
podem sofrer perda de rigidez. Isso resulta em deformações diferenciais, com perda de geometria 
da via e intensificação das forças de contato roda-trilho, acelerando a degradação até levar a falhas 
(Tzanakakis, 2013).

Para se verificar a condição do pavimento ferroviário podem ser realizadas inspeções com o uso de 
Ground Penetration Radar – GPR, ensaios in situ com Dynamic Cone Penetration – DCP, Light Weight 
Deflectometer – LWD ou Static Plate Load Test, por exemplo, além de investigações geotécnicas, a 
fim de obter as características, capacidade de suporte e estabilidade do solo (Tzanakakis, 2013; 
Paiva, Buck e Ferreira, 2018).

Complementarmente, um dos parâmetros amplamente utilizados para mensurar e 
caracterizar a condição estrutural da via permanente é o módulo de via, que representa a 
rigidez estrutural do pavimento ferroviário. Esse parâmetro é calculado pela relação entre 
a carga vertical aplicada na linha férrea e a deflexão resultante (Costa et al., 2016), e reflete 
a capacidade da via de suportar e distribuir as cargas verticais, influenciando diretamente 
o comportamento e a durabilidade da via. Além disso, o módulo de via permite identificar 
condições críticas de rigidez insuficiente ou excessiva, sendo determinado por medições de 
campo, ensaios laboratoriais e/ou modelagens teóricas.
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O módulo de via é definido fisicamente como a força vertical de reação ou suporte por unidade 
de comprimento do trilho por unidade de deflexão, considerando os elementos abaixo do trilho. 
Já a rigidez da via inclui o efeito combinado da rigidez à flexão do trilho e dos demais elementos 
da via (Hay, 1982; Selig e Li, 1994; Tong et al., 2022).

De acordo com Talbot et al. (1918), o módulo de via relaciona a reação do apoio elástico 
com o deslocamento vertical, baseado na hipótese de Winkler (1867) que considera a via 
permanente como uma viga apoiada continuamente sobre um meio elástico. O módulo de via 
pode ser mensurado e quantificado através de dois métodos: teórico-experimental e medição 
contínua. O método teórico-experimental considera dados de deflexão vertical da via induzida 
por testes experimentais, os quais são posteriormente empregados no cálculo teórico do módulo 
de via. Neste caso, tem-se como exemplos os métodos de Viga sobre Fundação Elástica, Kerr, 
Talbot – Bacia de Deflexão de Carga, e Zimmermann, entre outros. Já a medição contínua é 
realizada por equipamentos especiais que trafegam pelas ferrovias realizando a aquisição de 
dados, como no caso do CARS, Banverket e TRC (Tong et al., 2022). Qualquer modificação nos 
elementos da via como degradação do lastro, alterações no subleito, deficiências de drenagem 
da plataforma ferroviária ou condições climáticas extremas podem impactar significativamente 
o módulo de via.

O subleito é o elemento que mais influencia no valor do módulo de via, como demonstrado 
em uma análise paramétrica realizada com o uso do software Geotrack: os resultados apontaram 
que o módulo de resiliência e a sua espessura são os fatores que mais sensibilizam o módulo de 
via, seguidos pela espessura das camadas granulares do pavimento (Li et al., 2016). Em termos 
de valores, Raymond (1985) menciona que uma ferrovia em boas condições deve ter módulo 
de via entre 35 MPa e 70 MPa, enquanto AREMA (2020) cita o módulo de via de 41 MPa a ser 
considerado para uma via em dormente de concreto compactada pelo tráfego. Nota-se, que se 
trata de um valor variável, que depende de diversos fatores intrínsecos à via férrea em questão, 
como tipo de dormente, uso ou não de fixações e palmilhas resilientes, condições estruturais do 
lastro e plataforma, porém, ainda que represente uma simplificação da resposta integrada dos 
elementos situados abaixo do trilho, pode ser uma ferramenta útil como indicador de qualidade na 
avaliação do comportamento estrutural do pavimento ferroviário, apoiando o sistema de gerência 
ao identificar possíveis condições críticas.

2.3. A propagação de trincas em trilhos ferroviários
A fadiga é o processo pelo qual as trincas se propagam devido à aplicação repetida de cargas abaixo 
do limite de resistência estática do material, sendo causada pela presença de tensões cíclicas 
que excedem a capacidade do material de suportá-las indefinidamente (Orringer et al., 1988). 
Com o tempo, as trincas se desenvolvem na direção da maior tensão aplicada ao objeto que 
sofre fadiga.

À medida que o trilho ferroviário é submetido a repetidas cargas, as trincas se propagam 
devido ao estresse aplicado ao trilho e à concentração de tensões na ponta das trincas, causando 
abertura gradual e sua expansão ao longo do tempo (Ravaee e Hassani, 2007). Esta propagação é 
um fenômeno complexo e que pode ocorrer por várias causas, incluindo fadiga, tensões cíclicas e 
desgastes do material ao longo do tempo (Orringer et al., 1988; Jeong e Sih, 1990; Woodhead, 2021).

A Figura 1 ilustra a seção transversal de um trilho fraturado, a partir de um defeito interno no 
boleto do trilho, que foi ocasionada por inclusões de impurezas durante o processo de fabricação 
do trilho.
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Figura 1. Seção transversal de uma fratura de trilho ocasionada por inclusões de impureza no boleto do trilho durante o 
processo de fabricação [adaptado de: Li, Doh e Manogaran, 2023].

Em um estudo sobre o comportamento de propagação de trincas em fraturas de trilhos ferroviários, 
Orringer et al. (1988) trazem um modelo matemático teórico do mecanismo de fratura, a partir 
da solução mecânica da fratura linear elástica, cuja calibração foi feita com ensaios laboratoriais 
e com testes de campo em várias ferrovias (Jeong, 2003). Neste modelo a taxa de crescimento da 
fadiga é dada pela Equação (1), elaborada a partir de dados obtidos em experimentos com seis 
trilhos e validação com outros doze, tendo sido correlacionada ainda com resultados de testes 
laboratoriais realizados com corpos de prova (Schneider, 2005):

( )
  
1

p

q
da KC
dN R

∆
=

−
 	 (1) 

em que:  a é o tamanho característico do defeito, em [m];  N  é o número de ciclos de tensão; K∆  é o 
gradiente de fator de intensidade de tensões, em [MPa]; R é a razão entre as tensões mínima e máxima; 
e C, p e q são constantes empíricas que dependem da taxa de crescimento da trinca no material.

Neste modelo de mecanismo de fratura do trilho, a trinca no interior do boleto do trilho é 
considerada uma descontinuidade idealizada de superfícies planas e em contato, quando não 
ocorre carregamento no trilho. Adicionalmente, também se leva em conta que a trinca aumenta 
homogeneamente, mantendo a forma, ou seja, a trinca que começa com a forma elíptica, por exemplo, 
se manterá elíptica. Ainda que estas considerações possam diferir das fissuras reais nos corpos 
físicos, o modelo foi validado por comparação com experimentos em escala real (Orringer et al., 
1988). Na Figura 2 tem-se o detalhe de um defeito transversal tipo detail fracture no boleto de um 
trilho, sendo considerado no formato elíptico e localizado próximo ao canto superior do boleto. 
O detail fracture é um defeito de causa externa que se inicia próximo à superfície superior do trilho 
(boleto) e progride transversalmente. As Equações 2 e 3, citadas por Jeong (2003) na análise do 
detalhe da fratura, determinam as distâncias deste defeito em relação ao topo do boleto do trilho, 
indicadas na Figura 2, considerando o tamanho da área do defeito. Cabe mencionar que ainda que 
sejam considerados somente parâmetros dimensionais, momentos de inércia, peso e módulo de 
elasticidade do trilho, a alteração em outros de seus parâmetros como tipo de aço e tratamento 
térmico, não interfeririam diretamente no resultado obtido através deste modelo.
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Figura 2. Detalhe esquemático de um defeito transversal no boleto de um trilho [adaptado de: Schneider, 2005].
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em que: *z  é a distância entre o centro da elipse que representa o defeito e o topo do boleto do 
trilho, em [cm]; y  é a distância entre o centro da elipse que representa o defeito e a lateral do 
boleto do trilho, em [cm]; A é a área total do defeito, em [cm2]; e Ah é a área total do boleto do 
trilho, em [cm2].

A fórmula do fator de intensidade de flexão K , descrita na Equação (4) por Jeong (2003), 
para a fratura relacionada ao defeito interno de forma elíptica no boleto do trilho, considera a 
superposição das tensões residual, térmica e de flexão.

( )1
2              S R T G BK M M M aσ σ σ π
π

= + + 	 (4)

em que: K  é o fator de intensidade de flexão, em [MPa]; 1M  é um fator empírico para as dimensões 
finitas da seção transversal do trilho;  SM  é um fator empírico relacionado à forma não circular do 
defeito; Rσ  é a tensão residual média, em [MPa]; Tσ  é a tensão térmica, em [MPa]; GM  é um fator 
empírico para levar em conta os gradientes de tensão no boleto do trilho; Bσ  é a tensão de flexão 
sob carga atuante, em [MPa]; e a é o comprimento do semi-eixo maior da trinca elíptica, em [m].

A tensão residual ( Rσ ) pode ser calculada levando-se em conta o tamanho do defeito detail 
fracture (Orringer et al., 1988), enquanto a tensão térmica ( Tσ ) é calculada a partir da teoria da 
termodinâmica. Por fim, a tensão de flexão ( Bσ ) que causa a fadiga no trilho é composta por cinco 
fatores, dos quais somente dois são levados em conta: tensão de flexão vertical e tensão de flexão 
lateral (Orringer et al., 1988). Os outros três fatores são desconsiderados por exercerem pequena 
influência, bem como para simplificar os cálculos.
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Para o cálculo da tensão de flexão sob carga atuante ( Bσ ), pode-se utilizar a teoria de viga, como 
indicado em Lamprea-Pineda, Connolly e Hussein (2022), que considera o trilho ferroviário como 
uma viga apoiada em uma base elástica contínua, conforme o modelo de Winkler (1867), em que 
o lastro ferroviário e as camadas subjacentes constituam tal base elástica. Além disso, tem-se que: 
(i) a tensão máxima de tração no boleto do trilho ocorre a uma certa distância do ponto de aplicação 
da carga da roda ferroviária, com o momento fletor máximo gerado diretamente abaixo da aplicação 
da carga, (ii) que a tensão de flexão no boleto do trilho para este momento máximo é compressiva; 
e, (iii) que a tensão máxima de tração no boleto do trilho ocorre devido ao fenômeno de flexão 
reversa (Timoshenko e Langer, 1932; Orringer et al., 1988). Deste modo, como na componente da 
tensão de flexão, tem-se a contribuição do módulo de via, pode-se correlacionar o crescimento do 
defeito interno no boleto do trilho com a condição estrutural do pavimento ferroviário.

A partir da determinação das distâncias do defeito interno no boleto do trilho, da área crítica da 
trinca e do ponto de máxima flexão no trilho é calculada a quantidade de ciclos de carregamento 
( Nf ) até atingir o tamanho crítico da trinca, ou seja, a quantidade de rodas ferroviárias trafegando 
no ponto do defeito interno no boleto até que ocorra a fratura do trilho, por meio da Equação 5.

( ) ( )

1
2 4

4

1 
2 0,7

,

cr

ini

p
A

pA

Ah dANf
A T G A A A

π

 
− 

  
=  

   ∑ ∆ ⋅   
⋅

∫  	 (5)

em que: Nf  é o número de carregamentos até ser atingido o tamanho crítico da trinca; Ah é 
a área total do boleto do trilho, em [m2]; p é uma constante empírica que depende da taxa de 
crescimento da trinca no material; iniA  é a área da trinca no momento de sua identificação, em [m2]; 

crA  é a área crítica da trinca, em [m2]; Â é o comprimento da trinca, em [%], e T∆  é a variação 
de temperatura, em [°C].

A tensão de contato não é considerada na análise de tensões do mecanismo de fratura de trilho 
com defeito interno proposto por Orringer et al. (1988), pois ocorre em uma pequena região na 
interface roda-trilho, sendo uma tensão de compressão que não contribui para o crescimento do 
defeito ou fissura interna no trilho, conforme modelo proposto por Lyons, Jeong e Gordon. (2009).

3. METODOLOGIA E ESTUDO DE CASO
Como mencionado, a EFC foi adotada como estudo de caso neste trabalho. Como se trata de 
uma ferrovia com grande volume de transporte anual de carga, responsável por mais de 40% do 
transporte ferroviário de carga no Brasil nos últimos oito anos (ANTT, 2023), sua operação pode 
ser considerada um teste acelerado de degradação dos componentes da via férrea, se comparado 
com outros corredores ferroviários no Brasil. Portanto, a existência de fraturas no boleto dos 
trilhos poderia se manifestar em questão de poucos dias nesta ferrovia.

A EFC é uma ferrovia com volume de transporte de 200 milhões de toneladas brutas por ano. 
Possui 892 km de extensão (duplicada em sua maior parte), com capacidade de 32,5 ton/eixo, por 
onde trafegam trens-tipo compostos de 3 locomotivas e 330 vagões tipo gôndola para o transporte 
predominantemente de minério de ferro (ANTT, 2023). A EFC transporta outros produtos, além 
de operar o transporte regular de passageiros. Na EFC são utilizados trilhos longos soldados com 
perfil TR 68 (136 RE), predominantemente com alta dureza, dormentes monoblocos de concreto 
protendido e lastro de brita.
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Na EFC existem seis veículos rodoferroviários que se revezam ao longo da ferrovia, 
realizando as inspeções de trilhos através de ultrassom, conforme frequência descrita na norma 
NBR 16845 (ABNT, 2020). Durante estas inspeções, de fevereiro de 2021 a fevereiro de 2024, 
os defeitos no boleto do trilho corresponderam a 26% das anomalias encontradas; enquanto no 
patim, nas soldas e na alma dos trilhos corresponderam, respectivamente a 34%, 25% e 13%. 
Desta maneira, nota-se que é considerável o percentual de anomalias identificadas no boleto dos 
trilhos em relação ao total encontrado.

Inicialmente, foram levantadas informações sobre a EFC, incluindo dados relativos à condição 
estrutural do pavimento ferroviário (módulo de via), obtidas dos documentos técnicos e banco 
de dados da Engenharia e da Manutenção de Via Permanente da EFC, no período de fevereiro 
de 2021 a fevereiro de 2024. Foram definidos três valores de módulo de via obtidos a partir de 
medições em campo feitas na EFC (20 MPa, 46 MPa e 84 MPa), reportados em Costa (2016). Tais 
valores se situam próximos a outros da literatura como AREMA (2020) e Raymond (1985) para 
ferrovias com características semelhantes. Para otimizar os cálculos, foi considerado o trem-tipo 
de minério de ferro da EFC (caso mais crítico).

Em seguida, aplicou-se a metodologia de propagação de trincas de trilhos proposta por Orringer et al. 
(1988) e Jeong (2003) para se determinar o número de dias até a fratura, considerando a carga na 
EFC, para quatro tamanhos de defeito no boleto do trilho (5%, 10%, 20% e 30%). Desta forma, foi 
possível verificar como a variação da rigidez do pavimento da EFC influencia na evolução da trinca 
no boleto do trilho até a fratura, bem como comparar o tempo (quantidade de dias) para que tal 
fratura ocorresse, para cada cenário considerado. Por fim, considerando que em 2022 teve na EFC 
uma ocorrência real de fratura causada por um defeito em boleto de trilho, estas informações foram 
aplicadas à metodologia utilizada neste trabalho, a fim de validar os cálculos teóricos para este caso.

Como parte dos dados obtidos da EFC, foram levantadas as características técnicas do trilho 
utilizado e as suas temperaturas médias mínimas e de aplicação. As Equações 2 e 3 foram utilizadas 
para calcular as distâncias do centro do defeito interno transversal tipo detail fracture em relação 
ao topo do boleto do trilho, adotando tamanhos de defeitos com áreas variando entre 5% e 30% 
da área do boleto do trilho, conforme ABNT (2021).

Em seguida, o fator de intensidade de tensão de flexão K  para a fratura do trilho foi calculado 
através da Equação 4, por meio da somatória das tensões residual, térmica e de flexão, adotando 
os valores de 0,984SM =  para trinca elíptica de razão 0,7=b a  e valores de 1M  e GM  para cada 
área do defeito interno do boleto indicados por Jeong, Tang e Orringer (1997).

A tensão térmica, foi calculada pela diferença entre a temperatura mínima média medida às 
margens da EFC, que é de 22,6 C° , e a temperatura média medida no trilho durante a instalação, 
que é de 41,9 C° , obtendo o valor de 49,68 MPaσ =T , considerando o módulo de elasticidade do 
trilho   207.000 MPa=E  (AREMA, 2020) e o coeficiente de dilatação térmica do trilho 10,000012 Cα −= °  
(AREMA, 2020). Já a tensão residual foi determinada com base nos tamanhos dos defeitos internos 
no boleto do trilho, e os valores obtidos estão na Tabela 1.

Tabela 1: Tensão residual para os tamanhos (área) adotados de defeito para o boleto do trilho

Tamanho defeito Ah (cm2) A (cm2) A/Ah·100 (%) σR (MPa)

5% 31,0877 1,5544 0,05 133,70

10% 31,0877 3,1088 0,10 60,40

20% 31,0877 6,2175 0,20 51,74

30% 31,0877 9,3263 0,30 43,11
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A tensão de flexão foi obtida a partir do cálculo dos momentos fletores máximos de tração e de 
compressão do boleto do trilho, que são gerados pelas cargas verticais e laterais durante a passagem 
das rodas dos veículos ferroviários. Para isto, se fez necessário calcular a distância do ponto de aplicação 
de carga em que ocorre a tensão máxima de tração no boleto do trilho, a partir das dimensões do 
trem-tipo da EFC, ilustradas na Figura 3, no qual os vagões carregados de minério trafegam com 
carga bruta média de 128,4 ton e roda CD-38 múltiplas vidas. Para tanto, foram obtidas na EFC as 
características, dimensões e peso médio do vagão predominante, que é o modelo GDU.

 
Figura 3. Representação gráfica dos cinco ciclos de um carregamento a partir da configuração adotada, com tamanho de 

defeito de 5% e módulo de via de 46 Mpa.

Para o cálculo da distância do ponto de aplicação de carga foi adotada a configuração de carregamento 
de quatro rodas, como mostra a Figura 3, por ser a que causa a maior deflexão do trilho, pelo efeito da 
superposição de rodas (ao invés do carregamento de uma roda única), como considerado em Costa 
(2016). Esta configuração é composta de duas rodas do último truque combinado com as duas rodas 
do primeiro truque de dois vagões sucessivos. Para o cálculo da tensão gerada por cada uma das quatro 
rodas da configuração adotada foi considerado um trecho de 12,6 m, com posição central coincidente 
com a posição do engate dos vagões (Orringer, Morris e Jeong, 1986; Jeong, Tang e Orringer, 1997).

Para o cálculo do momento fletor lateral foi adotado o valor de 0,30=L V , obtido em uma 
campanha de instrumentação e aquisição de dados na EFC, em três pontos distintos em região 
de curvas reversas, durante a passagem de trens carregados com minério de ferro. Já para o 
cálculo do momento fletor vertical, que depende do valor do módulo de via, neste trabalho foram 
consideradas três situações da EFC, conforme medições realizadas por Costa (2016): via após o 
desguarnecimento com plataforma em boas condições (   46 MPa=u ), via nova – sem densificação, 
com plataforma em boas condições (   84 MPa=u ) e via com lastro colmatado e plataforma e 
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condições ruins (   20 MPa=u ). Adicionalmente, como o conjunto de quatro rodas para aplicação 
de carga produz cinco ciclos de carregamento, ilustrado na Figura 4, este foi adotado no cálculo 
do momento fletor, onde cada ciclo parte de um ponto de tensão mínima até o ponto de tensão 
máxima. A Tabela 2 mostra os valores obtidos para tensão à flexão considerando tamanho de 
defeito de 5% no interior do boleto e módulo de via de 46 MPa .

Tabela 2: Tensões à flexão geradas pela configuração de quatro rodas ferroviárias, para tamanho de defeito de 5% no 
interior do boleto e módulo de via de 46 MPa

Ciclo σB mín (MPa) σB máx (MPa)

1 0,80 21,99

2 -90,20 29,52

3 -81,81 43,92

4 -81,81 29,52

5 -90,20 21,99

A partir das tensões e dos demais parâmetros calculados, como as distâncias do centro do 
defeito interno, o ponto de máxima flexão e a área crítica do defeito no interior do boleto, foram 
obtidos os valores de ciclos de carregamento (Nf ) até o atingimento do tamanho crítico da trinca, 
com base na Equação 5. Ou seja, foi determinada a quantidade de vagões carregados trafegando 
no local do defeito interno no boleto até ocorrer a fratura do trilho, para cada tamanho de defeito 
e condição estrutural do pavimento ferroviário da EFC.

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES
Na Figura 4 tem-se os resultados de ciclos de carregamento (Nf ) e o número correspondente de 
dias até a fratura, considerando o volume diário médio de transporte que é de 548 mil toneladas 
na EFC, nos diferentes cenários avaliados.

Figura 4. Valores de carregamento (número de vagões) e dias para que ocorra a fratura do trilho, a partir do tamanho inicial 
do defeito no interior do boleto do trilho e do módulo de via da EFC.
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É possível observar pelos resultados que a condição estrutural do pavimento ferroviário da EFC 
influencia na propagação de trincas existentes no interior do boleto dos trilhos ferroviários até a 
ocorrência da fratura. No caso da menor rigidez (menor módulo de via), as fraturas ocorreriam 
com maior rapidez, em até 63% do tempo ou volume trafegado em comparação com a situação do 
pavimento de maior rigidez (maior módulo de via). Isto significa que o crescimento dos defeitos no 
interior do boleto dos trilhos até a ocorrência da fratura, com a passagem da mesma quantidade 
de vagões, ocorre de maneira rápida.

Da mesma forma, verifica-se que quanto maior o tamanho do defeito interno no boleto do trilho, 
menor o prazo até a fratura. Esta tendência se torna mais acentuada à medida que se eleva a rigidez, 
como pode ser observado pela curva de quantidade de dias. Isto significa que não somente a rigidez 
inferior poder ser nociva à estrutura, provendo maior deformabilidade e, consequentemente, fadiga 
dos elementos, como também a rigidez mais elevada pode aumentar a degradação. Desta forma, 
como indicado na literatura, idealmente os valores de módulo de via deveriam estar em uma faixa 
intermediária (Raymond, 1985).

Como mencionado, a NBR 16845 (ABNT, 2020) estabelece um prazo de até 90 dias para a 
execução de ações corretivas em defeitos de tamanho P (10% a 30% de área) detectados no interior 
do boleto de trilhos por ultrassom. No entanto, os resultados deste estudo de caso da EFC, em 
qualquer dos cenários analisados, caso o defeito seja identificado, a fratura ocorreria entre 12 e 
19 dias, abaixo do prazo máximo de 90 dias especificado pela norma. Isso sugere que a norma 
poderia ser excessivamente permissiva em relação a defeitos em trilhos para situações como a 
do caso analisado na EFC. Dadas as condições de alto volume de transporte na EFC, ao se detectar 
um defeito no boleto do trilho, em poucos dias pode-se chegar à fratura. Para exemplificar, será 
apresentado a seguir uma situação que aconteceu na EFC.

4.1. Caso real
Em uma inspeção de rotina em 06/junho/22, foi constatado um defeito transversal interno no boleto 
do trilho (sigla TDT) na Linha 1 do km 553, com tamanho P (área entre 10% e 31% do boleto do trilho), 
tendo sido classificado como criticidade P1. De acordo com o padrão operacional da EFC, este teria 
que ser retirado em um prazo de até 15 dias, embora sem necessidade de restrição de velocidade no 
local. Alguns dias depois, em 13/junho/22, o sistema de sinalização da EFC identificou uma fratura de 
trilho naquele mesmo local em que foi identificado o defeito transversal no boleto do trilho. A fratura foi 
classificada pelo inspetor que atendeu a ocorrência como fadiga por TDT. No período de janeiro/2021 a 
janeiro/2024, esta foi a única fratura devido a defeito interno no boleto do trilho que ocorreu na EFC 
após a identificação de defeito interno no boleto pela inspeção com ultrassom.

Com relação à condição do pavimento ferroviário neste local (Linha 1 do km 553), por meio de 
observações e ensaios com DCP em campo, concluiu-se que poderia ser considerado como tendo 
rigidez moderada (sem deformabilidade elevada ou insuficiente), adotando-se, portanto, o módulo 
de via de 46 MPa, conforme levantado por Costa (2016).

A partir daí, foi aplicada a metodologia deste trabalho para o cálculo teórico da quantidade de 
vagões (Nf ) e número de dias até a fratura do trilho para fins de comparação com o caso real. Com 
base nos resultados, a fratura na Linha 1 do km 553 da EFC ocorreria entre 5 h (defeito com 30% da 
área do boleto) e 8 dias (defeito com 10% da área do boleto). Na situação real, a fratura ocorreu aos 
7 dias, estimando-se, que o defeito no interior do boleto do trilho teria uma área inicial aproximada 
de 11%, tendo ocorrido a trinca quando a anomalia atingiu a área crítica de 32,4% da área do boleto 
do trilho. Deste modo, nota-se que a metodologia deste estudo pode ser considerada validada para 
este caso ao ter previsto com certa assertividade após quantos dias ocorreria a falha.
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5. CONCLUSÕES E CONSIDERAÇÕES FINAIS
Este trabalho demonstrou teoricamente a influência da rigidez do pavimento ferroviário na 
propagação de trincas e ocorrência de fraturas no boleto dos trilhos, tendo impacto significativo 
no tempo previsto para ocorrência da fratura, a depender do tamanho da área da trinca.

No caso da EFC, sob menor rigidez do pavimento ferroviário, as fraturas ocorreriam em até 63% 
do tempo ou volume trafegado em comparação com a situação do pavimento de maior rigidez 
(maior módulo de via). Adicionalmente, quanto maior o tamanho do defeito interno no boleto 
do trilho, menor o prazo até a fratura, principalmente na situação de maior rigidez do pavimento 
ferroviário.

No estudo de caso apresentado foi possível comprovar a consistência dos cálculos teóricos do 
modelo deste estudo com o acontecimento real de detecção de defeito no interior do boleto do 
trilho e a fratura na Linha 1 do km 553 da EFC.

Ainda que o modelo teórico proposto por Orringer et al. (1988) e o emprego do módulo de via 
tenham demonstrado ser válidos para o estudo da EFC, há simplificações inerentes aos modelos, 
os quais podem ser aprimorados com novos dados, como a consideração das características de 
deformabilidade específicas de cada camada do pavimento ferroviário.

Considerando os resultados obtidos no estudo de caso, as normas técnicas (ABNT, 2021) poderiam 
eventualmente considerar a condição do pavimento ferroviário na avaliação dos trilhos, ajustando 
a frequência de inspeções para os diferentes cenários estruturais, de modo a não ultrapassar a 
quantidade de dias que levariam a fratura do trilho com defeito interno no boleto.

Da mesma forma, as ferrovias devem revisitar seus procedimentos operacionais de inspeção de 
trilhos por ultrassom, bem como o intervalo máximo entre as inspeções, de acordo com a condição 
estrutural do pavimento ferroviário nestas ferrovias, para não ultrapassar a quantidade de dias 
em que um defeito interno no boleto levaria à fratura do trilho. No caso da EFC, este intervalo 
máximo entre as inspeções, conforme observado para as condições consideradas, seria de 12 dias.

Conclui-se que a condição estrutural do pavimento é um critério relevante para priorização 
na substituição de trilhos com defeitos internos no boleto, devendo ser integrada à gestão da 
manutenção e à prevenção de ocorrências.
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